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Schaefer e Glitz: Relacdo médica eredes sociais

Hé algum tempo vem se difundindo, nas redes sociais, a pratica de uma técnica de publicidade
j i is'. Nela comparam-se duas imagens com afinalidade de
eterminado produto ou servico.

OPINIAO

Embora parega uma forma bastante transparente de exposi ¢ao

da eficacia do produto ou servico, ela, em si, também é influenciada por outros fatores como luz, angulo,
hora do dia, contraste, etc. Além disso, parte-se da confian¢a do consumidor de que asimagens — de
fato — estdo dispostas na ordem cronol égica informada. Pode facilmente, entdo, desviar paraa
publicidade enganosa (falsa, omissiva ou que induza em erro, por exemplo).

O leitor deve se lembrar de que as redes sociais também sdo canais de publicidade, em que muito do que
€ exposto éfiltrado e preparado com afinalidade de influenciar comportamentos e determinar consumo
(ainda que de formaindireta). Dai porgue é relevante, por exemplo, ainiciativa do Conselho Nacional de
Autorregulacéo Publicitaria (Conar) de editar uma Guia de Publicidade para Influenciadores Digitais.

Na &rea da salde talvez essa preocupacdo seja ainda mais relevante. 1sso porgue os bens tutelados
relacionam-se a propria personalidade do paciente. Basta, contudo, uma pesquisa no Instagram para se
notar que atécnica do "antes e depois’ vem se popularizando drasticamente para certas especialidades
médicas. Passaram até mesmo a existir profissionais cel ebridades que se ddo ao luxo de exibir atécnica
("durante"), demonstrar o material biolgico envolvido e explicar os beneficios do tratamento/técnica
para 0s pacientes. Mas que mal ha nisso? Bem, trata-se de uma questdo regulamentada, em cada
especialidade, em suas normas éticas.
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Ve a-se, por exemplo, o caso da odontologia. O Cédigo de Etica Odontol 6gica (Resolugiio CFO
118/2012) expressamente considera o emprego da técnica do "antes e depois' como sendo umainfracéo
ética (artigo 44, 1), equiparada as publicidades enganosa e abusiva. Tal redacdo remeteriaassim ao
tratamento dispensado, ao tema, no Codigo de Defesa do Consumidor. Contudo, em 2019, uma nova
Resolucdo (CFO 196/2019) passou a autorizar as selfies e adivulgacdo de imagens do diagnostico e da
conclusdo do tratamento. |magens de tecidos biol 6gicos e da realizacdo do procedimento continuaram
proibidas. Essa resolucdo, contudo, tem sido objeto de certa polémica, em razéo da forma como foi
editada e, claro, do objeto de sua regulamentacéo.

Ja no caso da medicina, aregulamentacéo € bastante mais restritiva. O CFM editou (e atualizou) norma
especifica (Resolucdo CFM 1974/2011 e 2126/2015) que estabel ece os critérios da publicidade médica.
Nela, expressamente, proibem-se a selfie (artigo 13, §2°) e 0 "antes e depois” (artigo 13, §3°), assim
como ademonstracdo do "antes e depois’ e elogios pelos reiterados e sisteméti cos dados pel os proprios
pacientes (artigo 13, §49). Além disso, o Codigo de Etica M édica (Resolugdo CFM 1931/2009)
expressamente proibe a exibicdo de pacientes ou de suas imagens mesmo com suas respectivas
autorizagOes (artigo 75).

N&o ha, como se percebe, possibilidade de autorizacdo. De nada valem, portanto, 0s termos genéricos de
autorizacao ou consentimento frequentemente empregados nestas circunstancias. Lembre-se, ainda, que
para fins desta regulamentacéo, € publicidade qualquer meio de divulgacéo de iniciativa, com a
participacdo ou anuéncia do médico (artigo 1°, Resolucdo CFM 1974/2011).

O risco para o profissional ndo €, entdo, apenas €ético (que ja seria suficiente), mas também a aplicacéo
do tratamento dispensado pelo Cédigo de Defesa do Consumidor ao tema (responsabilidade civil e
penal), ainda que por equiparacdo (artigo 29 do CDC). Além disso, € entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justica que é devidaindenizacdo pela publicacéo ndo autorizada de imagem de
pessoa com fins econdmicos (Sumula 403).

Por fim, advirta-se que este quadro se complica ainda mais com a Lel de Protecéo de Dados Pessoais
(LGPD) que classifica como sensiveis os dados referentes a salide, 0s genéticos e os biomeétricos (artigo
59 1), dispensando tratamento especia para a obtencdo do consentimento (artigo 11) e a possibilidade
de aplicagéo de sanges administrativas em caso de infragdo (artigo 52).

Como se sabe, segundo a maxima econdmica, ndo harefeicdo gratuita. Alguém sempre a pagara. O
profissional médico deve estar, entdo, atento as suas opgdes publicitarias. Extrapolar os limites éticos
Nn&o € apenas perigoso, pode ser caro. Por outro lado, o paciente deve estar ciente de que ndo precisa
contribuir para a publicidade do médico e, que se o fizer, pode estar contribuindo para uma postura
profissional ndo recomendada, que trard consequéncias para s e para 0os demais pacientes. Ficao aerta.
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